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Resumo: 

O Estado Social e Democrático de 
Direito deve oferecer o ponto de 
partida para determinar a função do 
Direito Penal. O bem jurídico é um 
valor ontológico, pré-existente ao 
Direito; conquanto Feuerbach tenha 
lançado as diretrizes analógicas de 
bem jurídico, coube a Birnbaum 
traçar um conceito para bem jurídi-
co. Para a Escola de Marburgo, de 
viés positivista, a função central da 
dogmática jurídico-penal é a tutela 
de todos os interesses protegidos. Já 
para a Escola de Baden, partindo da 
vertente teleológica entre os dois 
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mundos do ser (sein) e do dever-ser 
(sollen) concebe o bem jurídico 
como mera fórmula interpretativa 
dos tipos penais. O bem jurídico, do 
ponto de vista de política-criminal, 
precedente ao ordenamento jurídico 
penal, como um valor jurídico-
constitucionalmente reconhecido em 
nome de todo o sistema social.  No 
ordenamento jurídico Português há 
distingue entre os crimes de um 
Direito Penal primário, praticados 
contra a pessoa e previstos no Códi-
go Penal, dos crimes que, direta ou 
indiretamente estão relacionados 
com a ordem jurídica da Constitui-
ção, daqueles outros crimes de Di-
reito Penal Secundário, a exemplo, 
dos crimes contra a ordem econô-
mica, financeira, fiscal, aduaneira etc. 
que se referem, primariamente, com 
o ordenamento jurídico-
constitucional, como direitos sociais 
e de organização econômica. Direito 
Penal Econômico, em seu sentido 
próprio, ganha corpo com o apare-
cimento de uma economia dirigida e 
centralizada, cujos valores até então 
não transcendiam o âmbito do indi-
víduo. Para galgar autonomia do seu 
objeto de investigação, do seu mé-
todo e de sua missão, o Direito 
Penal Econômico radicou um corte 
epistemológico com certos princí-
pios da Dogmática jurídico-penal, de 
cunho tradicionalista. 

 
Palavras-chave: Direito Penal. Economia. 
Bem jurídico. 

 
Abstract: 

The Social and Democratic State law 
should provide the starting point for deter-
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mining the function of criminal law. The 
legal right is an ontological value, pre-
existing law, while Feuerbach has released 
guidelines analog of legal good, Birnbaum 
fell to outline a concept for legal asset. For 
the Marburg School, positivist bias, the 
central function of dogmatic legal criminal 
is the responsibility of all interests protect-
ed. As for the School Baden, starting from 
the teleological dimension between the two 
worlds of being (sein) and must-be (sollen) 
conceives the legal interpretation of the 
formula as a mere criminal types. The legal 
interest from the point of view of political-
criminal legal precedent to criminal legal 
value as a constitutionally-recognized name 
in the whole social system. In the Portu-
guese legal system distinguishes between 
crimes is a primary criminal law, commit-
ted against the person as provided for in the 
Penal Code, crimes that directly or indirect-
ly relate to the legal system of the Constitu-
tion, those other crimes Criminal Law 
Secondary, the example, crimes against the 
economy, financial, tax, customs etc.. which 
relate primarily to the legal-constitutional 
rights as social and economic organization. 
Economic Criminal Law, in its proper 
sense, takes shape with the emergence of a 
centralized command economy and whose 
values hitherto transcended the scope of the 
individual. To climb autonomy of its 
research object, its method and its mission, 
the Economic Criminal Law settled a cut 
with certain epistemological principles of 
criminal legal-dogmatic, traditionalist die. 
Keywords: Criminal Law. Economics. Object of legal 
proteccion. 

 
 
 
 

I - INTRODUÇÃO 
 

 Santiago Mir Puig ao 
construir, doutrinariamente, 
um conceito para o Direito 
Penal no Estado moderno, fê-
lo estruturando o Direito Pe-
nal ao Direito Constitucional, 
para quem não existe o Estado 
de Direito, mas o Estado So-
cial e Democrático de Direito 
(BRANDÃO, 2002, p. 66.). 

Pois bem, Santiago Mir 
Puig, traçando um paralelo 
sobre a concepção de Direito 
Penal em cada modelo estatal, 
pontifica: “a imagem do Esta-
do Social e Democrático de 
Direito deve oferecer o ponto 
de partida para determinar a 
função do Direito Penal”, 
servindo como base não só da 
teoria da pena, como também 
da teoria do crime (PUIG, 
1998, p. 195-289). 

Cláudio Brandão contex-
tualiza que, hodiernamente, 
não existe um Estado Liberal 
apregoado pelos iluministas3 

                                                 
3 Para Esteban Righi o modelo de 
Estado Liberal do exercício do po-
der pelo Estado surgiu como uma 
reação contra o absolutismo monár-
quico, postulando um exercício 
racional do poder, estabelecendo 
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no passado, mas um Estado 
intervencionista que serve de 
modelo para os sistemas de 
Estados capitalistas ou socia-
listas, mas sempre visando ao 
controle da vida social e à 
regulação do mercado econô-
mico (BRANDÃO, 2002, p. 
66). 

A conformação dos ra-
mos do direito, enquanto sis-
tema, ao Estado Constitucio-
nal e Democrático de Direito, 
é o que, segundo, Canotilho, 
dá legitimidade, como para-
digma, à organização da or-
dem política: 

 
A decisão plasmada na consti-

tuição segundo os cânones do Esta-
do de direito democrático significa, 
pelo menos, a rejeição de tipos de 
Estado estruturalmente totalitários, 
autoritários ou autocráticos (CA-
NOTILHO, 1999, p. 232) 

 
2. O BEM JURÍDICO 
ENQUANTO VALOR 

ONTOLÓGICO 
 
Sem embargo, Heleno 

Cláudio Fragoso, partindo da 
premissa de que a função do 
Direito Penal é a defesa social, 

                                                 
limites de atuação da autoridade 
pública. (sine data, p. 03). 

no escopo de evitar-se um 
dano ou um perigo de dano a 
um valor da vida social (bem 
jurídico) – pela ameaça da 
pena ou efetiva aplicação desta 
ao transgressor – afirma que a 
ligação do Direito Penal com 
o Estado justifica-se pela fun-
ção do Direito Penal, enquan-
to instrumento da política 
social deste mesmo Estado 
(FRAGOSO, 1995, p. 4). 

A idéia de bem, segundo 
o léxico, significa tudo aquilo 
que possui valor, preço, digni-
dade, a qualquer título e, no 
colóquio moderno significa, 
apenas, um valor (ABBAGA-
NO, 2007, p. 121). 

Não obstante, o conceito 
de valor - que é filosófico - 
pode apresentar uma intensi-
dade positiva ou negativa. A 
sociedade ao tutelar um bem 
jurídico (valor) como vida, 
liberdade e patrimônio, fá-lo 
porque estes bens são impor-
tantes para a convivência hu-
mana e, por isso, devem ser 
preservados pela sociedade, 
por meio da tutela de uma 
norma jurídico-penal, que sob 
a ameaça de uma sanção, pro-
íbe o perigo de lesão ou a le-
são efetiva ao bem jurídico. 
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Pois bem, para Edmund 

Mezger a conversão da lei em 
Direito perpassa por um valor 
existente da mais alta signifi-
cação jurídica. Este valor é, a 
um só tempo, espiritual e ob-
jeto de uma ciência universal 
do ser (sein) (ôntica e pré-
existente ao direito) que é, em 
última instância, o fundamen-
to de toda a dogmática do 
Direito Penal (MEZGER, 
2000, p. 16). 

 Leciona Cláudio Brandão 
que o Direito Penal se reveste 
de legitimidade quando se 
investe na função de protetor 
de bens jurídicos. O Direito 
Penal, que no passado, como 
sabemos todos, foi utilizado 
como instrumento do arbítrio 
estatal, (BRANDÃO,2010, p. 
06) para, inclusive, acomodar 
situações desagradáveis ao 
governante,  ao voltar-se, ago-
ra, para a garantia dos direitos 
da liberdade do homem, rom-
peu, de forma definitiva, com 
o terror penal. Desta maneira, 
faz-se mister uma conceitua-
ção para o bem jurídico, mas 
dentro de em visão garantista. 

 

3. O CONCEITO DE BEM 

JURÍDICO E SUA  

EVOLUÇÃO 

 
  Anselm von Feuerbach, 

no século XVIII, não formu-
lou uma teoria do bem jurídi-
co. Não. Todavia, a partir de 
uma contra-idéia eticizante do 
Direito Penal criou ele as ba-
ses mestras para a noção de 
bem ao tratar da lesão jurídica 
que “contradiz o objetivo do 
Estado”, posto que, do seu 
ponto de vista, o fundamento 
da sociedade civil é a liberdade 
recíproca e no Estado de Di-
reito não há lugar para “ne-
nhuma lesão jurídica”. Por 
isso, o Estado tem o poder-
dever de impedir lesões jurídi-
cas (a um direito subjetivo) 
ancorado pelo contrato social 
e garantido por leis penais.10 

 Textualmente, afirma 
Feuerbach: 

quem excede os limites da li-
berdade jurídica comete uma lesão 
jurídica ou injúria (1989, p. 64)   

  

                                                 
10 Todavia, em opinião oposta, Fi-
gueiredo Dias afirma que Feuerbach 
já havia utilizado como prenúncio o 
conceito de bem jurídico (2001, p. 
43-44) 
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  Para evitar-se a lesão ju-

rídica Feuerbach formulou a 
teoria da coação psicológica 
que provém do Estado, que 
antecede à consumação da 
lesão jurídica, em cada caso 
particular, sem que haja co-
nhecimento prévio da lesão, 
cuja ameaça é de natureza 
psicológica.  

   Para esta teoria, presu-
me-se que o homem racional e 
calculista - homo oeconomicus - 
encontra-se sob coação, que 
não atua fisicamente, mas psi-
quicamente como uma cadeia 
a que deveria prender-se para 
evitar com segurança o delito, 
levando-o a pensar, (do ponto 
de vista econômico do custo-
benefício) que não vale a pena 
cometer um crime pelo castigo 
imposto (HASSEMER, 1984, 
p. 386)12 

                                                 
12 Tais idéias se desenvolveram no 
período do iluminismo (princípios 
baseados no Direito Natural, livre 
arbítrio, ou medo (racionalidade) em 
oposição ao absolutismo. Substituiu-
se o poder físico, poder sobre o 
corpo, pelo poder sobre a alma, 
sobre a psique. O pressuposto an-
tropológico supõe um indivíduo que 
a todo momento pode comparar, 
calculadamente, vantagens e desvan-
tagens da realização do delito, e da 
imposição de pena.  

Também coube a Feuer-
bach o mérito da sistematiza-
ção dogmática do Princípio da 
Legalidade que, ao contrário 
do que se possa imaginar, não 
se deu com a Declaração Uni-
versal dos Direitos do Ho-
mem e do Cidadão, conforme 
lembra Brandão (2002, p. 36). 
Foi com Feuerbach, em 1801, 
que surgiu a fórmula – não só 
com um conteúdo científico, 
como também com um con-
teúdo político – do Princípio 
da Legalidade: nullum crimen, 
nulla poena sine lege. Não deve-
mos esquecer de que o Estado 
Social e Democrático de Di-
reito encontra o seu pressu-
posto de legitimidade no Prin-
cípio maior da Legalidade (art. 
5º, inciso XXXIX, da CF) e, 
pela sua magnitude, é o pri-
meiro artigo do nosso Código 
Penal. 

Para Feuerbach toda co-
minação de pena tem como 
pressuposto uma lei penal 
(nulla poena sine lege). A imposi-
ção de pena está condicionada 
à existência de uma ação in-
criminada (nulla poena sine cri-
mine) e o fato legalmente co-
minado (o pressuposto legal) 
está condicionado por uma 
pena legal (nullum crimen sine 
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poena legali) (FEUERBACH, 
1989, p. 63). Daí a máxima 
latina: nullum crimen, nulla poena 
sine lege (praevia, scripta, stricta e 
certa).   

É do Prof. Cláudio Bran-
dão a assertiva de que o con-
ceito de bem jurídico somente 
foi formulado por Birnbaum, 
baseado nas idéias iluministas 
e liberais dos séculos XVIII e 
XIX, como forma de limitar o 
poder punitivo do Estado 
(2001, p. 07) 

Normalmente, atribui-se a 
Birnbaum a conceituação de 
bem jurídico, em objeção à 
tese iluminista de que o crime 
constituía, na sua gênese, uma 
lesão a um direito subjetivado. 
Afirma Juarez Tavares que, 
não fosse Feuerbach, que com 
a idéia inicial do contrato soci-
al de Rousseau deu o primeiro 
passo, certamente, a teoria de 
Birnbaum não teria tido êxito 
(2003, p. 182-183). 

Pela análise de Figueiredo 
Dias Birnbaum visava, com a 
categoria de bem jurídico, 
abranger “um conjunto de 
substratos”, acentuadamente, 
de caráter liberal, no sentido 
de oferecer segurança para a 
punição dos comportamentos 

que a ele fossem ofensivos 
(2001, p. 43). 

 
4. A ESCOLA DE 

MARBURGO 
 
Von Liszt, representante 

da Escola de Marburgo, de 
influência positivista, cunhou 
o conceito de bem jurídico 
como a função central da 
dogmática jurídico-penal que 
tutela todos os interesses pro-
tegidos, todavia, não sem an-
tes estabelecer a distinção en-
tre os interesses dos bens de 
uma pessoa, individualmente 
considerada e os interesses 
dos bens comuns a toda uma 
coletividade. 

Com efeito, em última 
instância, para este autor, o 
bem jurídico, enquanto objeto 
de tutela do Direito, é pressu-
posto da existência humana, 
nas suas diversas expressões. 
Não obstante, o princípio do 
bem jurídico estabelece os 
limites materiais para o exercí-
cio do ius puniendi do Estado-
Juiz, no escopo de impedir o 
estabelecimento de crimes e 
respectivas penas sem uma 
base estrutural da tutela de um 
determinado bem jurídico. Daí 
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resulta legítima a função de 
atuação do Direito Penal. 

Edmund Mezger, igual-
mente positivista, da escola de 
Liszt, também conceituou o 
bem jurídico como um inte-
resse que o Direito Penal tute-
la, a cuja lesão constitui o con-
teúdo material do injusto 
(1935, pp. 332-333).  

 
 
5. A ESCOLA DE BADEN 

 
Contrapondo-se à Escola 

de Marburgo, na segunda me-
tade do Século XX, a Escola 
Jurídica de Baden, representa-
da por (Windelband, Rickert e 
Lask) lançou uma virada dog-
mática com o chamado con-
ceito metodológico de bem 
jurídico, de cunho normativis-
ta, vinculada aos desígnios do 
pensamento neokantista, co-
mo reação aos postulados do 
legalismo e do positivismo. 
Com efeito, esta escola parte 
da vertente teleológica entre 
os dois mundos: um do ser 
(sein) e outro do dever-ser 
(sollen) cuja concepção faz dos 
bens jurídicos fórmulas interpre-

tativas dos tipos legais de crime 
(DIAS, 2001, p. 44). 20 

 
6. O BEM JURÍDICO NO 

ESTADO SOCIAL E  
DEMOCRÁTICO DE  

DIREITO 
   
 No dizer de Juan Anto-

nio Martos Nuñez  (...) “O 
Estado Social de Direito as-
sume a responsabilidade da 
transformação da ordem eco-
nômico-social  no sentido de 
uma realização material da 
idéia democrática de igualda-
de” (1987, p. 361). 

No Estado Social e De-
mocrático de Direito, segundo 
Mir Puig, não é ocioso situar 
os bens jurídicos merecedores 
de tutela no terreno das rela-
ções sociais, com a exigência 
de que se constituem as con-
dições de funcionamento dos 
sistemas sociais, e não somen-
te dos valores culturais, como 
pretendia o neokantismo (...) 
(2006, p. 87). 

Mir Puig chega a afirmar 
que a intervenção do Direito 
Penal somente se faz necessá-
ria para exigir a proteção de 
bens jurídicos. Não obstante, 
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o Prof. da Universidade Autô-
noma de Barcelona, tem sub-
linhado que a função de pro-
teção que o Direito Penal  
espanhol atribui ao conceito 
de bem jurídico, não basta 
para dizer quando é necessário 
sua proteção pelo Direito Pe-
nal. Ademais, sustenta o autor, 
nem todo bem jurídico requer 
a tutela penal; nem todo bem 
jurídico há de converter-se em 
jurídico-penal (2006, p. 85). 

Aceso o debate, o Prof. 
Mir Puig contesta a política 
criminal restritiva de interven-
ção penal, exigindo a subordi-
nação dessa política a valores 
especificamente penais, “que 
permitam selecionar, com 
critérios próprios, especial-
mente restritos, os objetos que 
merecem amparo jurídico-
penal e não só jurídico em 
gênero”. Ao conceber o Direi-
to Penal como parte acessória 
para sancionar o ordenamento 
jurídico, pode correr-se o risco 
de se buscar continuamente o 
apoio sancionador do Direito 
penal (2006). 

Figueiredo Dias comunga 
da idéia de que o bem jurídico, 
do ponto de vista político-
criminal, precede ao ordena-
mento jurídico penal, como 

um valor jurídico-
constitucionalmente reconhe-
cido, em nome do sistema 
social total, podendo-se afir-
mar que ele preexiste, por 
afigurar-se pré-jurídico (onto-
lógico) ao ordenamento jurídi-
co–penal (1999, p. 67). 

Vale transcrever, literal-
mente, a correspondência do 
bem jurídico constitucional 
com o bem jurídico-penal, por 
meio de um critério que regula 
a atividade punitiva do Esta-
do, na visão de Figueiredo 
Dias: 

 
(...) É nesta acepção, e só nela, 

que os bens jurídicos protegidos 
pelo direito penal se devem conside-
rar concretizados dos valores consti-
tucionais expressa ou implicitamente 
ligados aos direitos e deveres fun-
damentais. É por esta via – e só por 
ela em definitivo – que os bens 
jurídicos se transformam em bens jurídi-
cos dignos de tutela penal ou com dignida-
de jurídico-penal (1999). 

 

Figueiredo Dias, tecendo 
comentários, ainda, sobre o 
relacionamento existente entre 
a ordem axiológica constituci-
onal e a ordem legal dos bens 
jurídicos sob os auspícios da 
tutela jurídico-penal, estabele-
ce uma distinção reputada de 
grande importância para a 
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política criminal e a dogmática 
jurídico - penal. 

Para o professor da Uni-
versidade de Coimbra há uma 
diferença entre o chamado 
direito penal de justiça, direito penal 
clássico ou direito penal primário, 
ocupando uma posição, de um 
lado, e, de outro, o direito penal 
administrativo, direito penal secun-
dário ou direito penal extravagante, 
este, não integrante do Código 
Penal. 

O raciocínio de Figueire-
do Dias, de separação de um e 
outro direito é bastante signi-
ficativo.  

O citado autor distingue 
os crimes de um Direito Penal 
primário, praticados contra a 
pessoa e previstos no Código 
Penal dos crimes que, direta 
ou indiretamente, relacionam-
se com a ordem jurídico-
constitucional, daqueles cri-
mes do Direito Penal secundá-
rio que são praticados contra a 
ordem econômica, financeira, 
fiscal, aduaneira etc. que se 
referem, primariamente, ao 
ordenamento jurídico-
constitucional, como direitos 
sociais e de organização eco-
nômica (DIAS, 2001 p. 48). 

Franco Bricola filia-se ao 
mesmo entendimento de que 

o injusto é um acontecimento 
lesivo a um valor constitucio-
nal e cujo significado se reflete 
na aplicação da pena (.2007). 

Em remate Hans Wezel 
concebe o bem jurídico, do 
ponto de vista ético-social, 
como um valor material, por-
quanto, o Direito Penal quer 
tutelar, antes de mais nada, 
determinados bens que são 
vitais para a comunidade, verbi 
gratia, a integridade do próprio 
Estado, a vida, a saúde, a li-
berdade, a propriedade etc 
(1997, p. 2 et sequi). 

Assim sendo, o perigo de 
lesão ou lesão realizada ao 
bem jurídico funda-se no des-
valor do resultado e, se a ação 
não estiver justificada, deságua 
no desvalor da ação.  

Sustenta Welzel que a le-
são ao bem jurídico (desvalor 
do resultado) tem relevância 
no Direito Penal somente 
dentro de uma ação pessoal-
mente antijurídica (dentro do 
desvalor da ação) (1997, p. 
74). 
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7. O PARADIGMA DO 

BEM JURÍDICO  
ECONÔMICO 

 
A nossa Carta Política, no 

seu art. 1º, inciso IV, contem-
pla os valores sociais do traba-
lho e da livre iniciativa, como 
cláusulas pétreas, fundamen-
tais, e no art. 3º, II, contempla 
a erradicação da pobreza e a 
marginalização, a redução das 
desigualdades sociais e regio-
nais, como objetivos funda-
mentais da República Federa-
tiva do Brasil, no escopo de 
constituir uma ordem social 
igualmente justa, igualmente 
livre e, igualmente, solidária 
(art. 3º, I, da CF). 

No tocante aos princípios 
da ordem econômica e tributá-
ria, a Lei Fundamental consa-
gra, no art. 170, inciso IV, o 
princípio da livre concorrência 
e no art. 173, § 4º, contém a 
norma programática de que “a 
lei reprimirá o abuso do poder 
econômico que vise à domina-
ção dos mercados, à elimina-
ção da concorrência e ao au-
mento arbitrário dos lucros”. 

Já no § 5º, do mesmo art. 
173, da CF, lê-se o seguinte: 

 

A lei, sem prejuízo da respon-
sabilidade individual dos dirigentes 
da pessoa jurídica, estabelecerá a 
responsabilidade desta, sujeitando-se 
às punições compatíveis com sua 
natureza, nos atos praticados contra 
a ordem econômica e financeira e 
contra a economia popular. 

 

   Notadamente, o Direi-
to penal, vinculado ao poder 
político do Estado Social e 
Democrático de Direito, não 
eleva todos os bens jurídicos à 
dignidade de uma proteção 
penal. Com o seu caráter sub-
sidiário (secundário) o Direito 
penal chama para si somente 
os bens jurídicos dignos de 
uma proteção mais enérgica 
(Cláudio Brandão) com o ob-
jetivo de tornar possível a vida 
em sociedade (ubi socientas, ibi 
hominis; ubi societas ib jus). 

 Assim, o Estado só in-
tervém para disciplinar a livre 
concorrência do mercado (art. 
170, IV, da CF) e o abuso do 
poder econômico, quando os 
atos ilícitos causam graves 
danos ao mercado. 

 Por isso é que se diz 
que o diálogo da neo-
criminalização do Direito pe-
nal econômico (Wirtschaftsstra-
frecht), na sua dimensão mo-
derna, surgiu na primeira guer-
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ra mundial, justamente, para 
canalizar os recursos econô-
micos para os esforços de 
guerra (DIAS, 2000, p. 64-98). 
Todavia, para adaptar-se à 
situação até então desconheci-
da, o Estado foi obrigado a 
intervir, no papel de responsá-
vel, no curso da vida econô-
mica, para superar a crise ge-
rada pela disputa bélica. 

 Ora, conforme os au-
tores portugueses José de Fa-
ria Costa e Manuel da Costa 
Andrade a introdução de um 
conceito de bem jurídico me-
receu acentuada crítica, não 
deixando de suscitar o debate 
sobre o princípio de um Direi-
to Penal subsidiário (2000, pp. 
99-118) (e porque não dizer 
simbólico), porquanto, em 
matéria de política-criminal 
econômica, ipso facto, o recurso 
às sanções penais somente 
reveste-se de necessidade 
quanto válida e eficazmente 
tutela bens jurídicos, isto, den-
tro de uma visão mais ampla 
do princípio necessidade em 
contraponto aos princípios da 
subsidiariedade ou de ultima 
ratio (COSTA e ANDRADE, 
2000, pp. 64-98).   

 Com efeito, a dogmá-
tica penal clássica foi constru-

ída a partir de um paradigma 
totalmente diferente do atual. 
A submissão de uma pessoa – 
sujeito de direito – a um Esta-
do determinado, que detém 
soberania, expressada sobre-
modo pelo Direito Penal, foi o 
ponto de partida para a cons-
trução dos institutos constitu-
tivos da noção de crime. Da 
mesma forma, os bens jurídi-
cos que ensejaram a proteção 
penal naquela época eram 
sempre referentes à pessoa 
individualmente considerada, 
não se cogitando a pertinência 
daqueles institutos aos bens 
jurídicos supra-individuais ou 
pertencentes a toda a socieda-
de. 

 Logo, é imprescindí-
vel, investigar os aspectos da 
dogmática do direito penal 
clássico em face de um Direito 
Penal moderno, de cunho 
econômico, perscrutando sua 
metodologia, objeto e missão. 
Todavia, em face das atuais 
limitações de tempo, essa tare-
fa será um empreendimento 
para outra oportunidade. 

 Já se disse que os prin-
cípios que norteiam o Direito 
Penal Clássico são inadequa-
dos ao Direito Penal Econô-
mico que não tutela bens indi-
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viduais, senão trans-
individuais (coletivos).   

 Bajo Fernández resu-
me o Direito Penal Econômi-
co em três direções metodoló-
gicas: em primeiro lugar signi-
fica um meio mais apropriado 
de se analisar juridicamente a 
problemática econômica: em 
segundo, o Direito Penal E-
conômico agrupa toda a nor-
mativa de Direito Público e 
Privado, sobre a economia: a 
terceira, de cunho eclético, 
dada a inviabilidade das posi-
ções anteriores, o Direito Pe-
nal Econômico identifica-se 
com o Direito da Economia 
dirigida pelo Estado (1987, p. 
121). 

 Isto posto, para Tie-
demann do ponto de vista do 
conceito da criminalidade e-
conômica, o delito econômico 
não se assenta tanto sobre os 
círculos de autores, mas sobre 
o campo de ação. Para este 
autor: “criminalidade econô-
mica é criminalidade no exer-
cício profissional” (...) é dizer, 
a criminalidade dos que têm 
atividades na vida econômica 
(1987, p. 143). Assim, o bem 
jurídico econômico transcende 
a natureza individual de uma 
pessoa. 

8. O CONCEITO DE  
DIREITO PENAL  

ECONÔMICO 
 
Wüterberger afirma que a 

existência de um Direito Penal 
Econômico (Wirtschaftsstra-
frecht), em seu sentido próprio, 
ganha corpo com o apareci-
mento de uma economia diri-
gida e centralizada, pois en-
quanto existem condições que 
outorguem aos operadores 
econômicos pela liberdade 
para o desenvolvimento de 
relações econômicas, o Estado 
carece de interesse para inter-
vir na manutenção da ordem 
econômica (1987, p. 113). 

Destarte, o Direito Penal 
Econômico, como disciplina 
autônoma, surge a partir do 
movimento de codificação que 
radicou nos fins do século 
XVIII, consolidando-se nos 
grandes ramos do Direito, 
como lembram José de Faria 
Costa e Manoel da Costa An-
drade.  

Do ponto de vista da ma-
tiz ético-social, o Direito Penal 
Econômico, encontra-se, um-
bilicalmente, vinculado  ao 
Direito Penal enquanto disci-
plina-mãe. Todavia, não há 
negar que a irrupção do Direi-
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to Penal Econômico só foi 
possível com um corte epis-
temológico, rompendo com 
paradigmas do passado para a 
construção de um paradigma 
moderno, objetivando adap-
tar-se às novas perspectivas de 
um mundo globalizado que 
reclama a tutela do valor (bem 
jurídico) como categoria mate-
rial e de natureza trans-
individual, digna de tutela pelo 
Direito Penal Especial (COS-
TA e ANDRADE, 2000, p. 
348 – 364). 

Em sentido estrito, o Di-
reito Penal Econômico signi-
fica, na acepção de Delas-
Marty, o conjunto de normas 
jurídico-penais que protegem 
a ordem econômica, entendi-
da, esta, como regulação jurí-
dica do intervencionismo esta-
tal na economia (1987, p. 128). 

  
CONCLUSÕES 

 
 O Estado Social e De-

mocrático de Direito deve 
oferecer o ponto de partida 
para determinar a função do 
Direito Penal 

 O bem jurídico é um va-
lor ontológico, pré-existente 
ao Direito; conquanto Feuer-
bach tenha lançado as diretri-

zes analógicas de bem jurídico, 
coube a Birnbaum traçar um 
conceito para bem jurídico. 

 Para a Escola de 
Marburgo, de viés positivista, 
a função central da dogmática 
jurídico-penal é a tutela de 
todos os interesses protegidos. 
Já para a Escola de Baden, 
partindo da vertente teleológi-
ca entre os dois mundos do 
ser (sein) e do dever-ser (sollen) 
concebe o bem jurídico como 
mera fórmula interpretativa dos 
tipos penais. 

O bem jurídico, do ponto 
de vista de política-criminal, 
precedente ao ordenamento 
jurídico penal, como um valor 
jurídico-constitucionalmente 
reconhecido em nome de todo 
o sistema social. 

 No ordenamento jurídico 
Português há distingue entre 
os crimes de um Direito Penal 
primário, praticados contra a 
pessoa e previstos no Código 
Penal, dos crimes que, direta 
ou indiretamente estão relaci-
onados com a ordem jurídica 
da Constituição, daqueles ou-
tros crimes de Direito Penal 
Secundário, a exemplo, dos 
crimes contra a ordem eco-
nômica, financeira, fiscal, adu-
aneira etc. que se referem, 
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primariamente, com o ordena-
mento jurídico-constitucional, 
como direitos sociais e de 
organização econômica. 

 Direito Penal Econômi-
co, em seu sentido próprio, 
ganha corpo com o apareci-
mento de uma economia diri-
gida e centralizada, cujos valo-
res até então não transcendi-
am o âmbito do indivíduo. 

Para galgar autonomia do 
seu objeto de investigação, do 
seu método e de sua missão, o 
Direito Penal Econômico 
radicou um corte epistemoló-
gico com certos princípios da 
Dogmática jurídico-penal, de 
cunho tradicionalista. 

Para Welzel o bem jurídi-
co, enquanto, valor, materiali-
za-se em uma dimensão ético-
social e qualquer lesão ao bem 
jurídico significa um desvalor 
do resultado e da ação, se esta, 
não estiver justificada. 
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